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[bookmark: _Hlk17722481][bookmark: _Hlk90904152]ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO PRESENCIAL N° 029/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 084/2023
1. OBJETO 
1.1 [bookmark: _Hlk74251659][bookmark: _Hlk97879340]O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva nos veículos e máquinas pesadas da frota do município de Guiricema/MG, com fornecimento de peças novas genuínas/originais do fabricante, conforme especificações do Edital e Termo de Referência. do Município de Guiricema/MG.
2. Justificativas
2.1. A contratação visa dar continuidade aos serviços e demandas da Prefeitura Municipal de Guiricema-MG, uma vez que a manutenção dos veículos é essencial para o desenvolvimento das atividades desta Prefeitura. O serviço será prestado de modo contínuo na forma de execução indireta, no regime de valor de serviços e desconto de peças. O serviço a ser contratado justifica- se devido à grande demanda na utilização dos veículos, tendo em vista as demandas atendidas na sede e nos distritos do Município de Guiricema/MG. O objeto a ser licitado constitui-se da manutenção preventiva e corretiva dos veículos e a aquisição de Peças e Acessórios Genuínos ou de fábrica, o qual contribui para a eficiência da execução do objeto. Quanto à exigência de localização, esta se faz necessária tendo em vista a obtenção da proposta mais vantajosa para a Prefeitura Municipal de Guiricema, pois, se a distância entre a sede do Município e a Contratada for grande, a vantagem do “maior desconto” ficará prejudicada em razão do aumento do custo com o deslocamento da frota e, portanto, ficaria comprometido o princípio da competitividade.
2.1.1.  Foi efetuado o agrupamento dos itens deste certame em itens distintos, visando dotar de maior celeridade e eficiência as várias etapas procedimentais relativas à licitação, formalização e gerenciamento das atas de registro de preços, aquisição, solicitação e recebimento dos materiais, serviços e controles dos atos processuais, com reflexos na economia processual e financeira, e ainda, evitando assim que algum item não seja adjudicado, além de proporcionar uma maior atratividade para as empresas que pretendam participar do certame, além da economia de escala com a redução de custos, proporcionada pelo aumento dos quantitativos dos itens. A divisão levou em conta a similitude dos itens e o fato de que são vendidos por um mesmo fornecedor, não gerando prejuízo à concorrência.
2.2.2. Justificativa para contratação dos serviços mecânicos junto com o fornecimento de peças: O Município de Guiricema não detém de estrutura necessária para realizar certos reparos em veículos automotores pertencentes à frota, nem mão – de – obra especializada em seu quadro de pessoal. Neste contexto, foi constatado pelo setor de transportes que os veículos que precisam de uma estrutura mais completam para sua manutenção e reparo, não existe a estrutura necessária para execução dos serviços de forma satisfatória. Também foi considerado para vinculação do fornecimento de peças juntamente com a prestação de serviços mecânicos, o fato de alguns veículos a serem utilizados no serviço de transporte escolar de alunos da rede municipal de ensino, e a entrega individualizada das peças em relação ao serviço, acarretava, mesmo que eventualmente, atraso na entrega das peças que tinham fornecedores de diversas localidades, bem como a falta de estrutura e pessoal adequado para realizar a substituição das peças, alguns veículos ficavam sem condições mecânicas adequadas para operação, causando prejuízo aos usuários dos serviços de transporte, bem como ao bom andamento de todo o serviço público municipal. Desta forma, optou-se por vincular o fornecimento de peças com a prestação de serviços para atender de forma mais rápida todas as situações, tendo desta forma mais agilidade e economicidade na manutenção destes veículos.
2.2.3. Justificativa para distância para prestação dos serviços: as distâncias são exigidas em razão da necessidade da Administração, considerando a natureza dos serviços que serão prestados, a dificuldade de deslocamento dos veículos para realização dos serviços e a necessidade de célere manutenção da frota, considerando que os veículos e maquinas, atende todas as Secretarias do MUNICIPIO.  Além disso, a exigência referente à localização se faz necessária tendo em vista a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, pois, se a distância entre a sede do MUNICIPIO e a Contratada for maior que a determinada, a vantagem do “menor preço” ficará prejudicada em razão do aumento do custo com o deslocamento da frota. Por fim, a distância máxima estipulada abrange número grande de Municípios na região (por exemplo: Visconde do Rio Branco, São Geraldo, Guidoval, São Sebastião da Vargem Alegre, etc).
2.2.4. Os quantitativos dos materiais foram estimados pelas secretarias solicitantes de acordo com a necessidade verificada nos últimos meses. Cumpre esclarecer que, ainda na fase interna do certame, compete à Administração proceder estudo detalhado sobre as características do objeto, modo de comercialização e preços praticados no mercado, a fim de delimitar os procedimentos que serão desenvolvidos na licitação.
2.2.5 Os quantitativos do objeto foram estimados pelas secretarias solicitante de acordo com a necessidade verificada nos últimos meses. Cumpre esclarecer que, ainda na fase interna do certame, compete à Administração proceder estudo detalhado sobre as características do objeto, modo de comercialização e preços praticados no mercado, a fim de delimitar os procedimentos que serão desenvolvidos na licitação.
2.3. Justificativa da adoção do Sistema de Registro de Preços:
2.3.1. Melhoria da qualidade técnica dos documentos preliminares ao certame, tais como: especificações, alinhamento estratégico com o planejamento municipal e condições jurídicas para a contratação; 
2.3.2. Redução do esforço administrativo para a realização de diversos processos licitatórios sendo que a execução conjunta culmina em um único certame;
2.3.3. Ganho de economia de escala, pois, ao prospectar grandes volumes licitados, a Administração Pública amplia seu poder de compra junto aos fornecedores e consegue reduções consideráveis de preços, fato que certamente não ocorreria quando do fracionamento de certames;
2.3.4. Necessidade de aquisições frequentes, com aquisição e entrega parceladas, conforme as necessidades que efetivamente se concretizem;
2.3.5. Impossibilidade, pela natureza e destinação dos bens, de definir com plena exatidão o quantitativo a ser demandado pela Administração, além da ausência de condições de estocagem em grande quantidade de material.
2.4. Os bens/materiais a serem adquiridos enquadram-se na classificação de Bens/serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, do Decreto 5.450, de 2005, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Federal n.º 8.666, de 21.06.1993. 
 2.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
2.6. Da fundamentação legal
2.6.1. Normas e procedimentos contidos na Lei 123/2006, Lei Complementar 147/2014, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que regulamentam a modalidade Pregão, subsidiariamente, as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações e demais normas contidas no Edital. 
2.6.2. A Adoção do SRP (Sistema de Registro de Preços) justifica-se pela conveniência da contratação parcelada para as aquisições dos bens/serviços de consumo necessários ao município, sendo que neste momento o orçamento não será liberado em sua totalidade, de acordo com a previsão contida no inciso II do art. 3º do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e demais alterações do Decreto 9.488, de 30 de agosto de 2018 que regula a participação de outros órgãos que pleitearem  adesão a Ata de Registro de Preços de acordo com as cláusulas editalícias. Ademais, pela natureza dos bens/serviços, não se pode precisar o quantitativo exato a ser consumido pela Municipalidade, vez se tratar de produtos cuja aquisição é frequente pelo ente local, tornando necessária a feitura do Sistema de Registro de Preço.
2.6.3. Por oportuno, vale destacar que o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais já já se posicionou pela regularidade vinculação (fornecimento de peças e serviços de mão de obra), por ocasião da apreciação da Denúncia nº 932606, de Relatoria do Conselheiro José Alves Viana, em sessão da Segunda Câmara, de 16/04/2015, no seguinte sentido:
[...] Quanto à atrelação do fornecimento de peças e manutenção dos veículos no mesmo objeto, é defendente, além de propiciar agilidade na realização dos serviços. Tal modalidade de objeto, fornecimento e manutenção, é comum nas licitações realizadas em vários órgãos da administração pública brasileira, como TCU, CNJ e o Destarte, as exigências editalícias, objeto da denúncia, corroboram para preservar o princípio da supremacia do interesse público, já bastante esclarecido pela doutrina, como se segue: [...]
Na mesma esteira foi a decisão proferida nos Conselheiro Substituto Hamilton Coelho, aprovada à unanimidade, em sessão da Primeira Câmara, em 24/02/2015:
Acerca da opção da Prefeitura de contratar a aquisição das peças e a prestação dos respectivos serviços conjuntamente, tenho que, por se tratar de serviços estritamente vinculados aos produtos a serem fornecidos, a alternativa é razoável, uma vez que proporciona óbvias vantagens logísticas, reduz o tempo de execução, facilita o acompanhamento e eventual responsabilização, além de otimizar a durabilidade e o desempenho dos bens e, consequentemente, proporcionar maior segurança aos usuários dos veículos.  
Sobre o tema, verifiquei que o fracionamento do objeto a ser licitado, previsto no § 1º do art. 23 da Lei de Licitações e Contratos, só é possível quando for demonstrada a viabilidade técnica e econômica de tal ato para a Administração. 
 Nos dizeres do Prof. Marçal Justen Filho: 
 “A obrigatoriedade do fracionamento respeita limites de ordem técnica e econômica. Não se admite o fracionamento quando tecnicamente isso não for viável ou, mesmo, recomendável. fracionamento em lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser executado. Não é possível desnaturar um certo objeto, fragmentando-o em contratações diversas e que importam o risco de impossibilidade de execução satisfatória. Se a Administração necessitar adquirir um veículo, não teria sentido licitar a compra por partes (pneus, chassis, motor etc.). Mas seria possível realizar a compra fracionada de uma pluralidade de veículos. Em suma, o impedimento de ordem técnica significa que a unidade do objeto a ser executado não pode ser destruída através do fracionamento.” (In Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 13ª ed. São Paulo: Dialética, 2009, p. 265)  
No caso dos autos, verifiquei que das dificuldades técnicas e econômicas de se franquear a licitação a empresas distintas resulta que, de fato, a opção pelo parcelamento do objeto da licitação importaria em risco de execução insatisfatória e aumento dos custos dos produtos adquiridos para a Prefeitura de Guiricema. Portanto, concluo que não restou configurada a irregularidade.  
É fato que os serviços de manutenção de veículos e o fornecimento de peças guardam relação direta de continuidade, razão pela qual a execução de ambas as atividades por uma única empresa contratada pode agregar ganho de eficiência no gerenciamento do contrato, traduzindo-se em economicidade para a Administração e melhor execução contratual. 
Em consulta à internet, verifica-se que é prática usual da Administração Pública as licitações envolvendo os serviços de manutenção de veículos com fornecimento de peças, tais como vemos nos seguintes exemplos: 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCESSO 	LICITATÓRIO 	Nº 21/2018 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2018  OBJETO: registro de preços para futuras e eventuais contratações de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva nos veículos da frota do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, com fornecimento de peças e acessórios genuínos ou originais de fábrica, conforme especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DE MINAS/MG PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: No0125/2020 - MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 	Nº 062/2020  CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO SOBRE A TABELA TRAZ VALOR OBJETO: Registro de Preços para Futura Para fornecimento de peças novas genuínas/originais do fabrincante  Especializada para Prestação de Serviços Mecânicos de Manutenção Preventiva e Corretiva, com Fornecimento de Peças e Acessórios Originais para Atendimento aos Veículos Integrantes da Frota Municipal de São Roque de Minas/MG, de maior desconto sobre a Tabela Traz Valor.
 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO AZUL PREGÃO PRESENCIAL Nº 4/2021 OBJETO RP serviços de manutenção corretiva e preventiva de motocicletas, veículos leves e pesados e máquinas com fornecimento de peças. Sessão: Dia 02/02/2021, às 09:00 horas. Maior Desconto. Informações, site: www.campoazul.mg.gov.br. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO/MG PREGÃO PRESENCIAL Nº076/2018 Registro de preços para prestação de serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva nos veículos da frota da Prefeitura Municipal de Monte Belo, com fornecimento de peças automotivas (pesadas) e acessórios genuínos ou originais de fábrica, maior desconto sobre tabelas da montadora (Sistema TRAZ VALOR), para os tratores e máquinas que compõem a frota da Prefeitura Municipal de Monte Bel).
Desse modo, entendemos estar justificado o critério de julgamento.
2.7. O critério de Julgamento será o MENOR PREÇO POR LOTE, obtido pelo menor VT.
3. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS/DESCRIÇÃO DO OBJETO 
3.1. O Licitante deverá apresentar a descrição detalhada do objeto ofertado em sua proposta de preço sob pena de desclassificação, e obedecer em suas especificações as normas estabelecidas em Lei, observando as descrições abaixo:
	Pesquisa de Preços

	Item
	TIPO DO SERVIÇO
	FABRICANTE
	Valor Homem/Hora - MO - R$
	 Quant. Max Estimada de Horas 
	Valor Total Estimado homem Hora (MO) - R$ 
	 Percentual de Desconto sobre as Peças - (D) % 
	Valor Total Estimado para as Peças R$ 
	VT

	LOTE 01 - Mecânica e Peças Máquinas

	1
	Serviços Mecânicos e Peças - Máquinas 
	Caterpillar
	 
	600
	                    -   
	 
	       250.000,00 
	600

	2
	Serviços Mecânicos e Peças - Máquinas 
	New Holland
	 
	600
	                    -   
	 
	       150.000,00 
	600

	3
	Serviços Mecânicos e Peças - Máquinas 
	XCMG
	 
	600
	                    -   
	 
	       250.000,00 
	600

	TOTAL DO LOTE
	 
	 
	                    -   
	 
	       650.000,00 
	1800

	 
	
	
	
	
	
	
	
	 

	LOTE 02 - Mecânica e Peças Implementos e Maquinários

	1
	Serviços Mecânicos e Peças - Implementos e Maquinários
	Massey Ferguson 
	 
	200
	                    -   
	 
	       100.000,00 
	600

	2
	Serviços Mecânicos e Peças - Implementos e Maquinários
	John Deere
	 
	200
	                    -   
	 
	       100.000,00 
	600

	3
	Serviços Mecânicos e Peças - Implementos e Maquinários
	Budny
	 
	200
	                    -   
	 
	          80.000,00 
	600

	4
	Serviços Mecânicos e Peças - Implementos e Maquinários
	ASUS
	 
	60
	                    -   
	 
	          25.000,00 
	600

	5
	Serviços Mecânicos e Peças - Implementos e Maquinários
	Jumil
	 
	60
	                    -   
	 
	          25.000,00 
	600

	6
	Serviços Mecânicos e Peças - Implementos e Maquinários
	Santa Izabel
	 
	60
	                    -   
	 
	          25.000,00 
	600

	7
	Serviços Mecânicos e Peças - Implementos e Maquinários
	Baldan
	 
	60
	                    -   
	 
	          25.000,00 
	600

	8
	Serviços Mecânicos e Peças - Implementos e Maquinários
	Pinheiro
	 
	60
	                    -   
	 
	          25.000,00 
	600

	9
	Serviços Mecânicos e Peças - Implementos e Maquinários
	PECIN
	 
	60
	                    -   
	 
	          25.000,00 
	600

	TOTAL DO LOTE
	 
	 
	                    -   
	 
	       430.000,00 
	5400




3.2. Valor total estimado: R$ 430.000,00 (Quatrocentos e trinta mil reais).
3.3. Os produtos deverão ser entregues em condições seguras de consumo/utilização, bem como deverão observar as normas técnicas dos órgãos reguladores, RESPEITANDO-SE RIGOROSAMENTE O PRAZO DE ENTREGA ESTABELECIDO, sendo improrrogáveis, sob pena de aplicação de sansão e deverão estar dentro do prazo de validade.
3.4. Os itens que apresentarem divergências em sua especificação, desde que justificado, poderão individualmente ser cancelados/frustrados, sem que prejudiquem a adjudicação dos demais itens do certame.
3.5. Fica de responsabilidade da Proponente o serviço de Reboque com quilometragem livre sem nenhum ônus adicional para a contratante, os serviços deverão ser executados nas dependências da própria contratada.
3.6. Entende-se por manutenção preventiva as revisões e serviços de caráter preventivo determinadas pelo fabricante e explicitadas no manual do proprietário com a finalidade de avaliar as condições para o perfeito funcionamento dos veículos, além de detectar possíveis desgastes em peças, acessórios e outros elementos, objetivando manter o veículo em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e normas específicas, incluindo as trocas autorizadas de peças que se fizerem necessárias ao seu bom funcionamento. Esses serviços deverão ser executados de acordo com a quilometragem especificada no manual do proprietário.
3.7. Entende-se por manutenção corretiva as revisões e serviços de caráter corretivo, não previstas no manual do proprietário, mas que existem em função de adversidades em função de uso da unidade automotora, para possibilitar a reparação de defeitos e falhas em qualquer parte das máquinas ou tratores, com substituição de peças e acessórios genuínos, desde que autorizado pelo município, após verificação inicial pelo setor de Transportes, bem como serviços de mecânica e elétrica que se façam necessários para tornar operacional o veículo. Esses serviços deverão ser executados de acordo com a necessidade verificada no setor responsável.
3.8. A mão-de-obra englobará todos os serviços mecânicos, elétricos, eletrônicos, alinhamento, balanceamento, guincho/reboque, suspensão e quaisquer outros serviços necessários à manutenção dos veículos e relacionados ao fornecimento de peças. 
3.9. O percentual de desconto deverá ser apresentado com, no máximo, duas casas decimais.
4. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E ENTREGA DO OBJETO
4.1. [bookmark: page20][bookmark: _Hlk72141767]A execução dos serviços deverá ocorrer no endereço constante na Ordem de Fornecimento, emitida pelo Setor de Compras do Município, no horário de 08h00min às 16h00min, sendo que o fornecedor deverá comunicar/agendar previamente a execução dos serviços. A execução dos serviços poderá ocorrer em qualquer endereço dentro da zona urbana ou rural do município de Guiricema-MG de segunda a sexta-feira, com comunicação prévia pelo telefone (32) 3553-1177 e pelo e-mail compras@guiricema.mg.gov.br . 
4.1.1. A Contratada deverá apresentar ao setor de frotas do município, gratuitamente, previamente à execução do serviço, orçamento detalhado, no prazo máximo e não superior a 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do recebimento do veículo, com exceção dos serviços de reparo no motor (montagem e desmontagem), em que o prazo será de, no máximo, 05 (cinco) dias, devendo conter no orçamento:
a) Relação de peças a serem utilizadas no referido serviço, juntamente com o valor das mesmas; 
b) Tempo a ser gasto na prestação do serviço, de conformidade com a tabela tempária aqui informada. 
c) Cláusula de garantia dos serviços prestados, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, após a entrega do mesmo em perfeito funcionamento, conforme prevê o Código de Defesa do Consumidor, assim como, a garantia das peças utilizadas deverá ser de no mínimo 12(doze) meses. 
4.1.2. O setor de Transportes do Município poderá recusar o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo parcialmente, comprometendo-se a Contratada a executar ou fornecer o que for aprovado em todo ou em parte.
4.1.3. Os serviços serão realizados nas dependências da contratada ou nas dependências do Município de Guiricema-MG, em casos excepcionais, mediante autorização do setor de Transportes, devendo a mesma permitir livre acesso de representantes do Município, para que se proceda à fiscalização dos trabalhos, e as despesas com o transporte/frete/guincho dos veículos da frota municipal serão de inteira responsabilidade da contratada.
4.1.4. Os serviços deverão ser realizados por técnicos treinados para atuarem nos veículos daquela específica marca.
4.1.5. A manutenção corretiva e a manutenção preventiva ocorrerão quando o Município julgar necessário.
4.1.6. A empresa deverá ter estrutura para receber no mínimo 03 (três) veículos por vez para manutenção.
4.2 Fornecimento de Peças:
4.2.1. A empresa contratada deverá fornecer exclusivamente peças e acessórios genuínos e originais de cada marca, sem recondicionamento ou pré-utilização, necessários aos reparos dos veículos, obedecendo a recomendação do fabricante de cada automóvel.
4.2.2. A Contratada deverá encaminhar à Setor de transportes, juntamente com a nota fiscal das peças substituídas, a comprovação do valor das peças na tabela oficial de preços do fabricante de cada automóvel, demonstrando, assim, a aplicação do percentual de desconto ofertado na licitação.
4.2.3. A Contratada encaminhará, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir do recebimento do veículo, prévio orçamento dos serviços à Setor de transportes para devida análise e autorização.
4.2.4. A Contratada concluirá os serviços autorizados em prazo não superior a 03 (três) dias, contados após autorização, salvo em casos especiais e após aprovação da Setor de transportes.
4.2.5. Quando por ventura a peça a ser utilizada/trocada, não constar na tabela de preços do fabricante, a empresa contratada deverá apresentar orçamento da concessionária local se houver, e no caso de não ter concessionária local, apresentar orçamento de concessionária regional ou ainda estadual
4.3 Garantia dos serviços e peças:
4.3.1. Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante das peças e acessórios, contada a partir da data do recebimento do veículo pelo Município de Guiricema, no que diz respeito a quaisquer vícios que venham a surgir quando do uso adequado do produto. Esta garantia não poderá ser inferior a 12(doze) meses, salvo disposição contrária do fabricante.
4.3.2. Os serviços executados deverão ser garantidos contra defeito de montagem e instalação pelo período de 90 (noventa) dias, contados a partir da data do recebimento do veículo pelo Município.
4.3.3. A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, mesmo após o término ou rescisão do contrato.
4.4 A Prefeitura não está obrigada a adquirir a totalidade dos itens licitados. O pedido/requisição/ordem de fornecimento será realizado de acordo com a necessidade do setor requisitante.
4.5 Considerando que a prestação de serviços de manutenção de veículos é uma atividade complexa e especializada, com utilização de ferramentas diversas, aparelhos computadorizados, devido aos veículos possuírem componentes eletroeletrônicos que necessitam de monitoramento e diagnósticos precisos, a Contratada deve dispor de uma estrutura mínima composta de: instalações físicas adequadas, aparato tecnológico traduzido em equipamentos eletroeletrônicos apropriados e mão-de-obra especializada em mecânica e elétrica em geral.
4.6 O licitante que pretender concorrer para qualquer dos itens, deverá apresentar DECLARAÇÃO FORMAL de disponibilidade, se comprometendo a executar o objeto/prestar os serviços em oficina com distância máxima DE VIAS PAVIMENTADAS (asfaltadas) da garagem municipal de 30 km (trinta quilômetros), conforme dispõe o art. 30, §6º, da lei 8666/93, sob pena de desclassificação. Vale ressaltar que tal exigência de localização foi baseada considerando a despesas com o deslocamento da frota para manutenção em um raio de distância superior, anularia a vantagem de “menor preço”, visto que o deslocamento aumentaria o custo de manutenção dos veículos. Sem contar também que ocorrendo a manutenção na distância determinada, haverá mais facilidade para fiscalização da execução dos serviços por servidor responsável.
4.7 Para apuração do raio descrito nessa cláusula e no Edital leva-se em consideração o percurso de deslocamento da sede do Município de Guiricema (Sede da Prefeitura) até o local da oficina em vias ou estradas com calçamento ou asfalto através de veículos. 
4.8 Deverá o licitante possuir oficina bem estruturada, situada a uma distância máxima de 30 km de vias pavimentadas da garagem municipal e, ainda:
a) possuir área útil, coberta, disponível para receber com segurança, simultaneamente, no mínimo, 3 (três) veículos para manutenção;
b) possuir os recursos essenciais para que os serviços prestados tenham a técnica qualidade / presteza exigida para os padrões do fabricante dos veículos tais como:
b.1) Possuir pessoal treinado para executar os serviços nos veículos de cada marca específica;
b.2) 01 (um) equipamento eletrônico de rastreamento de problemas elétricos / eletrônicos nos veículos;
b.3) 01 (uma) máquina de limpeza do sistema de arrefecimento / radiador de veículo;
b.4) 01 (um) carregador de baterias;
b.5) 01 (um) teste para análise de baterias;
b.6) 01 (uma) bancada de teste para bomba elétrica de combustível (gasolina / álcool);
b.7) equipamentos para regulagem eletrônica de motor, teste de bico e multímetro,
b.8) equipamentos para serviços de suspensão: prensa hidráulica, torquímetro e paquímetro;
b.9) equipamentos para serviços de troca de correias: gabarito, relógio comparador e pistola de ponto.
b.10) Elevadores hidráulicos ou elétricos para suspensão dos veículos;
b.11) Rastreador para a análise de sistemas de injeção eletrônica;
b.12) 01 (um) equipamento de regulagem de faróis;
b.13) Ferramentas adequadas para a realização dos reparos nos veículos com segurança e precisão.
4.9 Os produtos somente serão aceitos, acondicionados em embalagem original com lacre inviolável, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, sem oxidação ou umidade, sem inadequação de conteúdo e com o número do registro emitido pelos órgãos reguladores.
4.10 As características básicas das peças, componentes, materiais e acessórios automotivos devem ser originais ou genuínos e novas dos modelos citados nas especificações, havendo divergências consideráveis quanto às especificações, devem prevalecer os detalhes neste termo de referência;
4.11 As embalagens e rótulos dos produtos devem estar redigidos em língua portuguesa, contendo instruções de uso, recomendações de segurança e informações para atendimento ao consumidor; 
4.12 Os produtos devem apresentar adequação às normas do INMETRO. 
4.13 Não serão aceitos produtos usados ou que apresentarem indícios de utilização/desgaste.
4.14 O prazo de execução dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da ordem de fornecimento. O prazo para pagamento será de até 30 dias e começará a contar a partir da data de execução dos serviços e após a conferência de todas as especificações exigidas e aceite no documento fiscal pela administração.
4.15 Os valores estimados para contratação do objeto deste certame constam no auto do processo licitatório em referência, mais especificamente na requisição e nas pesquisas de preços realizadas pela autoridade competente. O custo estimado de referência foi apurado com base em pesquisa de preços praticados no mercado do ramo do objeto, atendendo as formas da Lei 8.666/93 e Instrução Normativa nº 73/2020.
4.16 Os pedidos serão de acordo com a demanda dos setores requisitantes.
4.17 Dos Requisitos mínimos de qualidade dos produtos e normatização:
4.14.1. Os produtos elencados no item 3.1 deste Termo de Referência deverão ser entregues de acordo com as especificações deste termo de referência, não podendo haver produtos que não estejam adequados ao consumo humano, sob pena de devolução de todas os produtos/materiais entregues;
4.14.2. Os produtos supramencionados, no objeto do presente Termo de Referência, devem ser produzidos conforme as Normas Técnicas Brasileiras. Além das especificações constantes deste termo deverá ainda atender à Lei Federal n° 8.078, de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor);
4.14.3. Os produtos deverão ter padrão de qualidade exigido pelos órgãos competentes;
4.14.4. A Prefeitura não se obriga a receber mercadorias/produtos que não estejam de acordo com as especificações e exigências da administração Municipal; caso haja alguma divergência quanto às especificações dos produtos do Anexo I, a licitante terá 24h para substituir o item as suas expensas;
4.14.5. Quando solicitado, o licitante vencedor deverá apresentar todas as autorizações, certificados, licenças e demais documentos exigidos pela legislação vigente no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços.
4.14.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
4.15. Especificações quanto à emissão e recepção da ordem de fornecimento:
4.15.1. A ordem de fornecimento, a ser emitida pelo Departamento de Compras, é realizada de forma eletrônica pelo sistema informatizado e será enviada preferencialmente por e-mail, podendo a Administração enviar a ordem de fornecimento pessoalmente, por fax ou via correios (neste caso, mediante uso do Aviso de Recebimento – AR)
4.15.2. O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o e-mail para o qual poderão ser encaminhadas as ordens de fornecimento;
4.16. Considera-se como data do recebimento da ordem de fornecimento:
a) O primeiro dia útil seguinte ao do envio do e-mail, no caso de ordem de fornecimento enviada por e-mail ou por fax;
b) O dia do recebimento da correspondência, no caso de ordem de fornecimento enviada por meio postal.
4.17. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1 São obrigações da Contratante:
5.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas durante o fornecimento do objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
6.1.2 [bookmark: page21]Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.3 Indenizar o Contratante quando ocorrerem avarias ocasionadas, comprovadamente, por manuseio indevido, extravios e outras ocorrências que comprovem a sua culpa;
6.1.4 Correrão por conta da Contratada todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação.
6.1.5 Comunicar à Prefeitura Municipal os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva comprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados.
6.1.7 Arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, isentando a Prefeitura Municipal de qualquer responsabilidade;
6.2 Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que seja realizado com esmero e perfeição, executando sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;
6.3 Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza causados direta e indiretamente, por seus empregados, representantes ou prepostos os bens/serviços da contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado;
6.4 Arcar com todos os prejuízos resultantes de ação judicial a que a contratante for compelida a responder por força da futura contratação, incluindo despesas judiciais e honorárias advocatícios;
6.5 Comunicar imediatamente a Contratante qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do objeto contratado;
6.7 Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação necessária a execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista;
6.8 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à Contratante;
6.9 Manter, por todo o período de execução, as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública;
6.10 A empresa vencedora do certame deverá prestar o serviço de socorro mecânico por meio de guincho ou reboque, com quilometragem livre.
6.11 Deverá por suas expensas, sempre remover os veículos que não puderem trafegar até a oficina de onde serão realizados os serviços, devidamente autorizado pelo responsável designado pela Secretaria demandante;
6.12 Toda manutenção corretiva só será executada após o registro da avaliação do estado de conservação dos veículos e máquinas e da emissão do orçamento analítico, devidamente aprovado pela Secretaria demandante, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após a solicitação.
6.13 A empresa vencedora no certame deverá atender prontamente a todos os chamados que venha receber da Secretaria demandante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do registro da solicitação dos serviços, quando da ocorrência de panes em componentes dos equipamentos, excetuando-se as revisões de caráter preventivo, que obedecerá à escala de periodicidade definida entre as partes.
6.14. Fornecer, números telefônicos ou outros meios igualmente eficazes, para contato do município com o Preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isto gere qualquer custo adicional.
6.15. Possuir pessoal especializado em manutenção de veículos automotores, para executar os serviços nos veículos de cada marca específica;
6.16. Entregar no setor de Transporte do município as peças e componentes substituídos, devidamente acondicionadas, no ato da entrega dos veículos consertados.
6.17. A Contratada obriga-se a entregar ao município, no ato da assinatura do contrato, na condição de anexos, as tabelas vigentes elaboradas/fornecidas pelos fabricantes dos veículos e utilizadas pelas concessionárias, relativas ao número de horas utilizadas na execução de cada tipo de serviços e relativas, ainda, ao valor das peças e componentes, bem como suas atualizações subsequentes durante a vigência do contrato. 
6.18. Na hipótese de o fabricante dos veículos disponibilizar, a empresa vencedora do respectivo item, deverá apresentar a respectiva TABELA OFICIAL ORIGINAL DE PREÇOS DA MONTADORA, vigente, com os preços sugeridos ao público e o CATÁLOGO ILUSTRADO DE PEÇAS em Mídia com “vistas desmembradas” dos diversos sistemas separados por modelo, ano e motorização, devendo ser anexada à  respectiva Nota Fiscal ou Declarações de aquisição da tabela (com firma reconhecida) e do catálogo, para fins de comprovação da originalidade e autenticidade das mesmas ou ainda, caso a tabela e/ou catálogo não sejam mais disponibilizados por meio físico, disponibilizá-la via “Web”, assegurando sua manutenção e atualização durante todo o exercício financeiro.
6.18.1. Na eventualidade de impossibilidade de cumprimento de qualquer das hipóteses constantes da Cláusula 6.18 precedente, deverá então a licitante vencedora do referido item apresentar declaração firmada pelo fabricante das máquinas ou tratores ou seu representante comercial (concessionária ou distribuidor ou congênere) atestando a impossibilidade de atendimento da regra do item anterior, observado, em qualquer caso, o disposto na cláusula 6.18.2.
6.18.2. No caso de ocorrência do item 6.18.1, deverá a contratada encaminhar à prefeitura municipal, através do órgão de controle e manutenção de frota, juntamente com a nota fiscal das peças fornecidas, a comprovação do valor das peças na tabela oficial de preços do fabricante de cada automóvel, demonstrando, assim, a aplicação do percentual de desconto ofertado na licitação.
6.19. Faculta-se ao Município de Guiricema, verificar, junto aos fabricantes dos veículos, a autenticidade/procedência das tabelas mencionadas, sujeitando-se a Contratada, na hipótese de não confirmação da autenticidade/procedência das tabelas, às penalidades legais cabíveis.
6.20. O município através do seu departamento de frotas, averiguará cada orçamento com a estimativa de horas dos serviços de elétrica e mecânica de acordo com a Tabela Tempária adotada pelo município, buscando verificar a coerência temporal dos serviços executados. A tabela utilizada está no site www.tempario.com.br. O tempo de serviço orçado deverá estar dentro da realidade do tempo aferido nos relatórios. Poderá ser disponibilizada, em comum acordo, outras tabelas oficiais para aferir os quantitativos de tempo dos serviços.
6.21. Em caso de alteração nos preços propostos durante a execução do Contrato, o futuro contratado deverá apresentar nova Tabela Oficial Original de Preços da Montadora e o Catálogo de Peças, para fins de comprovação da originalidade e autenticidade das mesmas e em caso de disponibilização de consultas via “Web” este deverá ser atualizado, e comunicado previamente à contratante.
6.22. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos, envolvidos na execução do contrato.
6.23. Disponibilizar o login e senha de plataforma eletrônica (Web”) para consulta do catálogo de peças e preços, conforme o caso, sendo que a empresa declara o pleno conhecimento de que, para efeito de pagamento, o preço de cada serviço terá como limite o tempo padrão definido pelo banco de dados de tabelas como Cilia, Audatex, Órion, Molicar, entre outras ou banco de dados do sistema Tempário (www.tempario.com.br) e Sindirepa-MG (http://sindirepamg.org.br/) de observância obrigatória pelo detentor do registro de preços. Não havendo, na referida tabela tempária, determinado procedimento, será adotado com limite o mesmo tempo para procedimento similar ou de igual complexidade. O preço de cada peça será o constante banco de dados “web” disponibilizado pela contratada. 
6.24. Fornecer, por e-mail ou fax, ao contratante os orçamentos de peças dentro do prazo máximo de 24 horas, a contar da solicitação da contratante que poderá ser feita através de e-mail, contato telefônico ou fax.
6.25. O fornecedor vencedor obriga-se a, no caso de promoções de preços de peças, objeto desta licitação, estendê-las ao Município de Guiricema, desde que em condições mais vantajosas do que o preço e do desconto ofertado para as peças por força deste Edital.
6.26. Informar marca e modelo dos bens/materiais ofertados para verificação de compatibilidade com objeto.
6.27. Deverá ser fornecido exclusivamente peças genuínas /ou originais de cada marca, sem recondicionamento ou pré-utilização, necessários aos reparos dos veículos, obedecendo a recomendação do fabricante de cada automóvel.
6.28. Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os trabalhos nos quais forem detectados defeitos, vícios ou incorreções resultantes da prestação dos serviços, imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional ao Munícipio.
6.29. Fornecer todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à realização dos serviços, conforme especificações constantes deste Termo.
6.30. Entregar os serviços objeto do Contrato dentro das condições estabelecidas e respeitando os prazos fixados.
6.31. Executar o Contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços prestados.
6.32. Utilizar materiais novos e genuínos ou originais, satisfazendo rigorosamente as especificações constantes deste Termo, as normas da ABNT e dos fabricantes, e as normas internacionais consagradas, na falta de regulamentação pela ABNT.
6.33. Fornecer todos os materiais a serem empregados na realização dos serviços.
6.34. Cumprir os prazos previstos no Contrato ou outros que venham a ser fixados pelo município.
6.35.  Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, durante toda a sua vigência, a pedido do município.
6.36. Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços objeto do Contrato pela equipe do setor de Transportes do município, durante a sua execução.
6.37. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao município, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado.
6.38. Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a indicada no Contrato, e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
6.39. Correrão por conta da Contratada todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação.
6.40. Arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, isentando a Prefeitura Municipal de qualquer responsabilidade;
6.41. Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que seja realizado com esmero e perfeição, executando sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;
6.42. Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza causados direta e indiretamente, por seus empregados, representantes ou prepostos os bens da contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado;
6.43. Arcar com todos os prejuízos resultantes de ação judicial a que a contratante for compelida a responder por força da futura contratação, incluindo despesas judiciais e honorárias advocatícios;
6.44. Comunicar imediatamente a Contratante qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do objeto contratado;
6.45. NÃO SERÁ ADMITIDA A SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO LICITATÓRIO. A execução dos serviços não poderá ser terceirizada. Quando houver necessidade da realização dos serviços em outra empresa, a contratante deverá emitir autorização prévia, podendo, avaliar as condições da empresa para qual pretender-se-á terceirizar a realização dos serviços;
7. VIGÊNCIA DRGBM
7.1 A presente ata terá validade de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura.
7.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese, devidamente comprovada, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93, ou em caso de redução dos preços praticados no mercado.
7.3 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.
8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa Jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
8.2 Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
8.3 Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
9. CONTROLE DA EXECUÇÃO
9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, o poderá ser designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
10.1.4. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
10.1.5. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.7. cometer fraude fiscal; 
10.1.8. apresentar documentação falsa;
10.1.9. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
10.1.10. ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.11. não mantiver a proposta;
10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
10.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
10.2.2. A sanção de advertência consiste em uma comunicação formal ao contratado, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço ou fornecimento, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada, e será expedido:
a) Pelo responsável pelo setor de licitações do órgão ou entidade da administração pública quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;
b) Pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato;
10.2.3. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
10.2.4. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
10.2.5. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
10.2.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
10.2.7. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Pública com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
10.2.8. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do município, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002.
10.2.9. Suspensão é a sanção que impossibilita a participação de pessoa física ou jurídica em licitações e/ou contratos, ficando suspenso o seu registro cadastral no Cadastro de Fornecedores do município, de acordo com os prazos a seguir:
a) mínimo de 90 (noventa) e máximo de 180 (cento e oitenta) dias, na hipótese de a apenada ser reincidente na sanção de advertência, independentemente do fundamento do primeiro sancionamento;
b) mínimo de 6 (seis) e máximo de 12 (doze) meses, quando a licitante solicitar cancelamento da proposta após o resultado do julgamento;
c) mínimo de 12 (doze) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a licitante adjudicada se recusar a assinar o contrato/nota de empenho ou retirar/receber a autorização/ordem de entrega/fornecimento do bem ou do serviço;
d) mínimo de 24 (vinte e quatro) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a licitante/contratada praticar ou deixar de praticar atos que claramente visem à frustração dos objetivos da licitação, sem prejuízo da responsabilização penal e civil;
e) mínimo de 24 (vinte e quatro) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a licitante/contratada apresentar documentos fraudulentos nas licitações, sem prejuízo da responsabilização penal e civil;
f) mínimo de 24 (vinte e quatro) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a licitante/contratada se comportar de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;
10.2.9.1. A suspensão poderá ser ampliada até o dobro, em caso de reincidência.
10.2.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública do município-MG enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.2.10.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pela máxima autoridade da entidade da Administração.
10.2.10.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punibilidade ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que a aplicou.
10.2.11. As pessoas físicas ou jurídicas que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção do registro no Cadastro de Fornecedores do município-MG, estarão sujeitas às seguintes penalidades:
a) suspensão temporária do Certificado de Cadastro de Fornecedores ou da obtenção do registro, por até 5 (cinco) anos na modalidade de pregão e até 2 (dois) anos para as demais modalidades, dependendo da natureza e gravidade dos fatos; e
b) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo anterior.
c) As sanções previstas nos itens acima poderão também ser aplicadas às pessoas físicas e jurídicas que:
d) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; e
e)  tenham sido condenadas por atos de improbidade administrativa ou atos de corrupção empresarial, na forma da Lei.
10.2.12. O valor da sanção pecuniária deverá obrigatoriamente ser deduzido de eventuais créditos ou garantias da pessoa física ou jurídica, ou cobrado administrativa ou judicialmente.
10.2.13. Sempre que o valor da sanção pecuniária ultrapassar os créditos da contratada e/ou garantias, o valor excedente será encaminhado à cobrança extrajudicial ou judicial, pelo órgão competente.
10.2.14. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega/fornecimento ou execução do serviço.
10.3. As sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente;
10.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;
10.4.1. A aplicação da sanção pecuniária não impede que sejam aplicadas outras penalidades previstas no ordenamento jurídico que tratem do assunto.
10.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 
10.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
10.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
10.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
10.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
10.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
10.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
10.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público
10.13. O município registra que em razão da natureza do objeto ser de extrema necessidade, o não cumprimento do fornecimento do objeto dentro do prazo estipulado neste termo de referência, acarretará todas as sanções e punições legais. Desde já esclarecemos que a pandemia é uma realidade enfrentada por todos e que os proponentes tem de se planejar dentro dessa situação para que o município não seja afetado pela inexecução total ou parcial do contrato. Sendo que o município poderá registrar as ocorrências no SICAF.
10.14. Compete ao órgão ou entidade requisitante da contratação ou ao Pregoeiro a indicação das penalidades previstas neste Decreto, cuja aplicação dependerá de ato da autoridade competente.
10.15. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penalidades previstas nos itens acima, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, que será dirigido à autoridade competente do órgão ou entidade.
10.16. As penalidades aplicadas deverão ser registradas pelo setor de licitação da entidade ou órgão sancionador.
10.17. A sanção de advertência pode ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a multa.
10.18. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.19. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas neste termo de referência.
10.1 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
APROVO o presente Termo de Referência cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações necessárias à participação do certame, estando presentes os elementos necessários a identificação do objeto, seu custo e todos os critérios para participação de forma clara e concisa.

Guiricema-MG, 20 de junho de 2023.

EWERTON HENRIQUE FERREIRA
Secretaria Municipal de Obras
Página 2 de 44
image1.emf
 


image2.jpg




